
PROJETO DE LEI Nº 087/2016
DATA: 27 de outubro de 2016
Acrescenta parágrafo único ao Art. 2º, da Lei nº 2.328/2014, que autoriza o Poder Executivo a desapropriar área de terra para instalação do Parque Tecnológico Municipal, proteger a indenização do proprietário, abrir crédito adicional especial, e dá outras providências.

Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, encaminha para deliberação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte projeto de lei:

Art. 1º O artigo 2º da Lei nº 2.328/2014, para a vigorar acrescido do parágrafo único com a seguinte redação:

Art. 2 (...)

Parágrafo único. As parcelas vincendas a partir do ano de 2015 serão corrigidas anualmente pelo Índice Geral de Preços e Mercado-IGPM dos últimos doze meses ano, sobre  a parcela corrigida paga no ano anterior.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 05 de maio de 2015.

Sorriso, Estado de Mato Grosso.
                                    DILCEU ROSSATO

                                      Prefeito Municipal

MENSAGEM Nº 073/2016.

Senhor Presidente, Senhores Vereadores e Vereadora,

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei anexo, que Acrescenta parágrafo único ao Art. 2º, da Lei nº 2.328/2014, que autoriza o Poder Executivo a desapropriar área de terra para instalação do Parque Tecnológico Municipal, proceder a indenização do proprietário, abrir crédito adicional especial,  e dá outras providências.

Em 2014 a Administração Municipal realizou acordo de desapropriação de área de terra para instalação do Parque Tecnológico com a Agropecuária Giroletti Eireli, que foi autorizado através da Lei 2.328/2014, a qual estabeleceu, dentre outros, a  forma de indenização da referida área.

Ao aproximar-se o vencimento do pagamento da parcela de indenização do ano de 2015, houve entendimento diverso com relação ao estabelecido no  parágrafo único, do art. 2º da Lei 2.328/2014, o que culminou na alteração do mesmo através da Lei 2.472/2015, que posteriormente foi revogada pela Lei 2.636/2016.

Ocorre que a Lei 2.636/2016, ao revogar a Lei 2.472/2015, não previu expressamente o restabelecimento do texto revogado, o que é indispensável, de acordo com  o artigo 2º, § 3º da LICC, esse efeito somente é possível se previsto expressamente, in verbis:

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue. 

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência .

Como pode se observa,  no Brasil não se afigura possível cogitar da repristinação implícita, mas somente, expressa.

Diante do exposto, e ainda, da necessidade de restaurar o que foi estabelecido originalmente entre o Poder Público e o particular,  esperamos contar mais uma vez com a colaboração e apoio dos nobres Vereadores na apreciação e aprovação do presente em REGIME DE URGÊNCIA. 
Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências os protestos de elevado apreço.

                                      DILCEU ROSSATO

                                        Prefeito Municipal

A Sua Excelência

FABIO GAVASSO

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SORRISO
